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Sociedade de risco e o princípio da precaução: conceito, 
finalidade e a questão de sua imperatividade 
                                   





RESUMO: Trata-se de artigo acerca do princípio da precaução, demonstrando 
seu conceito, características, finalidade, imperatividade e sistematização no direito 
brasileiro, num contexto de uma sociedade de risco, na qual, segundo Ulrich Beck, a 
idéia que guia a modernidade, isto é, da controlabilidade dos efeitos colaterais e dos 
perigos produzidos pelas decisões tornou-se problemática. Nesse sentido, o novo 
saber serve para transformar os riscos imprevisíveis em riscos calculáveis, mas deste 
modo produz, por sua vez, novas imprevisibilidades.  
 
Palavras-chave: Princípio da precaução; direito ambiental e sociedade de risco. 
 
Risk society and the principle of precaution: definition, purpose 
and the issue of imperativeness 
 
ABSTRACT: This article is about the precautionary principle, outlining the concept, 
characteristics, purpose, imperativeness and systematization in Brazilian law, in the 
context of a risky society, in which, according to Ulrich Beck, the idea that guides 
modernity, that is, of controllability of side effects and dangers produced by the 
decisions became problematic. Accordingly, the new knowledge is to transform the 
unpredictable risks into predictable ones, but doing so it produces, in turn, further 
unpredictability.  
 





Diferentemente das épocas anteriores, incluindo a sociedade industrial, 
a sociedade de risco caracteriza-se essencialmente por uma carência, qual 
seja, a impossibilidade de prever externamente as situações de perigo e, dessa 
forma, confrontada consigo mesmo em relação aos riscos1.  
                                                 
1BECK, Ulrich. La Sociedad del riesgo: Hacia uma nueva modernidad. Barcelona: Paidós 
Básica, 2002. p. 237. 
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 O principal teórico da Sociedade de Risco é o alemão Ulrich Beck, que 
no conjunto de sua obra vem trabalhando de forma constante os temas da 
sociedade de risco e da modernização reflexiva., afirmando que:  
 
No atual estágio da civilização, o perigo converteu-se em passageiro 
clandestino inserido em produtos de consumo normal e que a conversão 
dos efeitos colaterais invisíveis da produção industrial em conflitos 
ecológicos globais críticos não é, em sentido estrito, um problema do 
mundo que nos rodeia, mas uma profunda crise institucional da primeira 
fase da modernidade industrial2.   
 
O autor ainda afirma que os riscos são um produto histórico, a imagem 
refletida das ações humanas e de suas omissões, são expressão do grande 
desenvolvimento das forças produtivas. Com a sociedade de risco, a 
autoreprodução das condições de vida social converteu-se em um problema e 
tema (em primeira instância, de modo negativo, pela exigência de evitação de 
perigos)3. 
Desta forma, ao contrário da carência material e da desigualdade de 
classes, os riscos não se inserem no signo da miséria, constituindo mesmo um 
produto da modernidade em seu estado máximo de desenvolvimento. 
Contrariamente aos riscos profissionais e empresariais dominantes no século 
XIX e na primeira metade do século XX, os riscos das atividades industriais e 
tecnológicas da atualidade tendem à mundialização, não respeitando as 
fronteiras dos Estados nacionais, nem a segmentação de classes, embora os 
ricos ou mais abastados consigam, geralmente, maiores proteções contra os 
riscos4. 
A preocupação com os riscos já não mais está centrada em um perigo 
que era considerado de origem externa, mas  com a própria capacidade dos 
homens, adquirada ao longo da história, de se autotransformar, de 
autoconfigurar e de autodestruir as condições de vida, criando novos riscos. 
Desta forma, as fontes dos perigos não estão na ignorância, mas, sim, no 
                                                 
2
 BECK, Ulrich. La Sociedade del Riesgo Global. Madrid: Editora Siglo Veintiuno, 2002. p. 51. 
3
 BECK, Ulrich. Op. cit., p. 237. 
4
 BECK, Ulrich. Op. cit., p. 51.  
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saber, não num domínio da natureza de forma deficiente, mas no seu domínio, 
nem na falta de ação humana, mas precisamente no sistema de decisões e 
restrições que se estabeleceu na época industrial. A época moderna é ameaça 
e promessa de liberação de ameaça que ela mesma criou, e, deste modo, os 
riscos5 converteram-se no motor da autopolinização da sociedade industrial 
moderna6. 
Filiando-se à visão de sociedade de riscos esboçada por Ulrich Beck, 
Félix Guattari, destaca que  
 
Os riscos engendrados pelas atividades humanas (ex. Usinas atômicas na 
França e ogivas nucleares disseminadas) podem levar, à menor falha 
técnica ou humana, ao extermínio coletivo. Questiona os modos 
dominantes da valorização das atividades humanas: (1) o do princípio de 
um mercado mundial que lamina os sistemas particulares de valor, 
colocando num mesmo plano de equivalência os bens materiais, os 
culturais, as áreas naturais etc; (2) o que coloca o conjunto das relações 
sociais e internacionais sob a direção das “máquinas policiais e militares”. 
Nesse contexto situam-se os Estados: “os Estados entre estas duas 
pinças, vêem seu tradicional papel de mediação reduzir-se cada vez mais 
e se colocam, na maioria das vezes, a serviço conjugado das instâncias do 
mercado mundial e dos complexos militar-industriais”7.     
 
  
Frente aos riscos e na questão do equacionamento dos riscos aceitáveis 
e dos não aceitáveis, busca-se uma nova ética social – a ética da precaução. 
Esta pode ser definida como uma moral universal que objetiva realizar um novo 
equilíbrio entre o homem e a terra: desenvolvimento sustentável. Ou seja, 
mesmo que as interpretações sobre o que seja desenvolvimento sustentável 
sejam divergentes, é necessário ressaltar que houve uma institucionalização da 
                                                 
5
 Segundo Raffaele DE GIORGI, “o tema do risco tornou-se objeto de interesse e preocupação 
da opinião pública quando o problema da ameaça ecológica permitiu a compreensão de que a 
sociedade produziria tecnologias que poderiam reduzir danos incontroláveis”. DE GIORGI, 
Raffaele. Direito, Democracia e Risco: vínculos com o futuro. Porto Alegre: Fabris, 1998. p.195.  
6
 BECK, Ulrich. Op. cit., p. 237. 
7
 GUATTRI, Félix. As Três Ecologias. São Paulo: Editora Papirus, 2003. p. 10.  
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problemática ambiental, uma vez que as políticas públicas passaram em levar 
em conta a proteção do meio ambiente8. 
 Segundo Solange Teles da Silva, a filosofia da precaução, consiste 
 
Numa ética das relações entre o homem, o meio ambiente, os riscos e a 
vida, encontra seu fundamento na consciência da ambigüidade da 
tecnologia e do limite necessário do saber científico. Se, por um lado, a 
pesquisa científica e as inovações tecnológicas trazem promessas, por 
outro, trazem também ameaças ou, pelo menos, um perigo potencial. 
Nesse sentido, algumas indagações podem ser feitas: tudo que é 
tecnicamente possível deve ser realizado? Há necessidade de se refletir 
sobre os caminhos da pesquisa científica e das inovações tecnológicas. O 
princípio da precaução surge, assim, para nortear as ações, possibilitando 
a proteção e a gestao ambiental, em face das incertezas científicas9.  
 
 
 A distinção entre uma ética da precaução e o princípio da precaução é 
de fundamental importância para que se possa precisar o conteúdo do 
princípio10. O princípio da precaução afirma a necessidade de uma nova 
postura, frente aos riscos e incertezas científicas11. Advindo das pressões da 
sociedade civil e de suas lutas, tal princípio afirmou-se no cenário do direito 
internacional do meio ambiente, norteando as ações frente às incertezas e 
riscos presentes na sociedade. 
Segundo Solange Teles da Silva, é interessante verificar que há autores 
que definem o princípio da precaução estritamente ligado à filosofia da 
precaução, sendo o caso de Philippe Kourilsky e Geneviève Viney, para os 
quais: 
 
O princípio da precaução define a atitude que devem tomar todos aqueles 
que adotam uma decisao relacionada à atividade, que se suponha possa 
comportar razoavelmente um perigo grave para a saúde ou para a 
segurança das gerações atuais ou futuras, ou para o meio ambiente. 
Impõe-se especialmente aos poderes públicos que devem fazer prevalecer 
                                                 
8
 SILVA, Solange Teles da. Princípio da Precaução: Uma nova postura em face dos riscos e 
incertezas científicas. In: Princípio da Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros 
Platiau, organizadores. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 78-79. 
9
 Ibid., p. 76-77. 
10
 EWALD, François. Philosophie politique du principe de précaution. In: Le principe de 
précaution. François Ewald et al. Paris: PUF, 2001. 29-44. 
11
 SILVA, Solange Teles da. Op. cit., p. 78-79. 
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os imperativos da saúde e da segurança sobre a liberdade comercial entre 
particulares e entre Estados. Conduz à adoção de todos os dispositivos 
que permitam, por um custo econômico e socialmente suportável, detectar 
e avaliar o risco e reduzi-lo a um nivel aceitável e, se possível, eliminá-lo, 
informando as pessoas e recolhendo suas sugestoes sobre as medidas a 
serem implementadas. Este dispositivo de precaução deve ser 
proporcional à amplitude do risco e pode ser revisado a qualquer 
momento12. 
 
Já a filosofia da precaução objetiva que o desenvolvimento seja 
implementado levando em consideração a relatividade do próprio 
conhecimento científico, tendo por base que aquele deve estar pautado nos 
aspectos qualitativos do crescimento e desenvolvimento econômico; na 
interdependência do fluxo de matérias e energias; no ritmo de renovação dos 
recursos naturais; no respeito ao papel da diversidade biológica e na 
responsabilidade intergeracional13.   
 Filosoficamente o princípio da precaução é sustentado por uma ética da 
responsabilidade, na qual o imperativo categórico para a civilização tecnológica 
consiste na aquisição de conhecimento acerca dos efeitos a longo prazo da 
tecnologia desenvolvida, com a aplicaçao da  inversão do ônus da prova  e a 
imposição de elevados e diferenciados standards qualitativos para o exercício 
da atividade potencialmente danosa14. 
Buscando um desenvolvimento sustentado, em compatibilidade com o 
progresso científico e tecnológico, a filosofia da precaução apresenta um duplo 
objetivo: a minimização e gestão dos riscos, bem como a aceitação da 
inovação. Desta forma, a lógica precaucionista é inserida num contexto geral 
de gestão dos riscos, como também na condição de aceitação social dos 
riscos, cabendo à coletividade distinguir as tecnologias que devem ser 
desenvolvidas e aquelas que devam ser vetadas. Neste aspecto, a filosofia da 
                                                 
12
 KOURILSKY, Philippe; VINEY, Geneviève. Le príncipe de précaution. In: Princípio da 
Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2004.  p.81.  
13
 SILVA, Solange Teles da. Op. cit., p. 79. 
14
 MARCHESAN, Ana Maria Moreira. As Estações de Rádio-Base de Telefonia Celular no 
Contexto de uma Sociedade de Riscos. In: Revista de Direito Ambiental, São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, nº 39. p. 37. 
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precaução prescinde de uma democracia ambiental sólida, transparente e 
baseada na informação, permitindo a construção pelos atores políticos e 
sociais um novo pacto social15, baseado na gestão dos riscos e incertezas de 
viver em uma sociedade cada vez mais complexa: pois, conforme Ulrich 
Beck16, diante da análise das sociedades contemporâneas, pode-se afirmar 
que a produção social das riquezas é sistematicamente acompanhada de uma 
produção social de riscos. 
 Baseado na filosofia da precaução, o paradigma precaucionário 
apresenta-se sob a forma de uma ação preventiva antecipada em razão da 
incerteza, tornando necessário que todos os riscos sejam apreciados, no 
processo de tomada de decisão. Trata-se de um modelo de gestão da 
incerteza que inspira a política ambiental, atingindo os campos de políticas 
públicas relacionadas à saúde e ao consumo17.  
Faz-se necessário o desenvolvimento de políticas públicas ou um 
processo que culmine na escolha racional e coletiva de prioridades, para a 
definição de interesses públicos reconhecidos pelo direito, que se 
fundamentam na sustentabilidade18, englobando uma gestão ambiental 
comprometidas com o tempo presente e com os direitos das gerações futuras. 
 
1. O Princípio da Precaução: Conceito e Base Histórica  
 
  O princípio da precaução é o grande norteador da discussão jurídica na 
atualidade, quando envolve as questões de riscos para a sociedade e para o 
meio ambiente. Através do mesmo, subjaz o afastamento do risco e define-se o 
rumo de aceitação das novas tecnologias pela sociedade19. O princípio da 
precaução pode ser considerado um verdadeiro alicerce da formação do Direito 
                                                 
15
 SILVA, Solange Teles da. Op. cit., p. 79-80. 
16
 BECK, Ulrich. Op. cit., p. 237. 
17
 SILVA, Solange Teles da. Op. cit., p. 81. 
18
 SILVA, Solange Teles da. Op. cit., p. 81. 
19
 DERANI, Cristiane. Prefácio. In: Transgênicos no Brasil e Biossegurança / Cristiane Derani 
(Org.). Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2005. p. 10.  
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Ambiental, tanto na esfera normativa quanto decisória, perpassando sempre 
nos debates que envolvem a questão da biotecnologia e de sua aplicação20.  
 Segundo Kenneth R. Foster, abordagens sobre precaução em 
gerenciamento de riscos podem ser buscadas bem distantes na história21, e, de 
                                                 
20
 DERANI, Cristiane. Op. cit., p. 10. 
21
 Segundo Olivier Godard, referindo-se aos elementos do contexto histórico do princípio da 
precaução afirma que “o princípio da precaução não vem do planeta Marte. Está enraizado na 
experiência histórica da modernidade contemporânea. Casos dramáticos abalam as 
instituições de saúde pública: sangue contaminado, amianto, entre outros. Após duas guerras 
mundiais e a descolonização, conflitos passados ressurgem na Europa, embora as aspirações 
tenham sido fixadas na idéia de guerra nunca mais. Acidentes industriais (Seveso, Bhopal, 
Chernobyl), acidentes de navegação marítima (do Torrey-Canyon, em 1967, ao Érika, em 
2000), catástrofes naturais (a tempestade de dezembro de 1999, que assolou as florestas 
francesas e destruiu inúmeros telhados) e evoluções inquietantes a longo prazo (a mudança do 
clima, a rápida erosão da biodiversidade) mostram tanto o poder destruidor dos fenômenos que 
envolvem as forças da natureza, quanto o peso do desenvolvimento humano sobre as 
condições físicas do planeta. Um exemplo desencantado tomou conta do público, frente aos 
grandes temas que formavam a nossa ideologia do funcionamento da sociedade francesa 
desde que ela forjara para si um futuro industrial: o progresso econômico e social para todos; a 
modernidade libertadora graças ao progresso científico e técnico; um Estado forte garantindo 
interesses superiores e, a longo prazo, da nação, a igualdade dos cidadãos e a solidariedade 
em relação aos mais pobres; um quadro político de alta qualidade, preocupado, antes de tudo, 
com o bem comum; uma paz civilizada  entre as nações. O principio da precaução surge no 
panorama de crenças abaladas, de temores renovados, no âmbito do qual se difunde o 
sentimento de que todas essas coisas vão transcorrer com dificuldade e que isso vai acabar 
mal. Com efeito, os anúncios das novas proezas da pesquisa cientifica são sacudidos 
enquanto as técnicas são submetidas a mudanças contínuas. Os vendedores de sonhos 
tecnológicos redobram as promessas quanto à potência e a facilidade advindas das 
perspectivas de biotecnologias e novas tecnologias da informação e da automação. Entretanto, 
com o passar dos anos, cada um vê o surgimento crescente, lento e regular, quase inelutável 
de problemas considerados de sociedade (precariedade de emprego e exclusão social, 
insegurança pública, violência nas escolas, crise do ensino etc.) e de perigos de natureza 
distinta (o integralismo islâmico expande sua zona de influência geográfica; a AIDS não pára 
de crescer e de  afligir, em primeiro lugar, as populações africanas; a pressão das 
organizações mafiosas aumenta, nutrindo-se da miséria e do desespero que reinam em certas 
regiões da Europa e em vários outros países do mundo e da corrupção das elites dirigentes; 
tempestades e inundações catastróficas pairam como a espada de Dámocles, acima das 
cabeças em numerosas regiões habituadas ao clima relativamente temperado etc.). (...) A 
perplexidade e a confiança tranquila se esvanece (em quem confiar hoje em dia?). A crença de 
que a técnica resolveria os problemas da sociedade desmoronou em meio ao público, o que, 
no entanto, não apaga seus encantos; não há como garantir que a técnica do amanhã será 
capaz de resolver os problemas criados pela técnica de ontem e de hoje! (...) Quando as coisas 
vão mal é preciso achar responsáveis, melhor, culpados e sanções. Não é por acaso que o 
princípio da precaução foi inscrito na ordem jurídica, mesmo sem saber muito bem ainda com 
que status! Muitos são aqueles que querem ver no princípio da precaução uma nova cartada 
da responsabilidade jurídica, trunfo da revanche dos que foram deixados de lado e pelo 
progresso das vítimas da arrogância dos dirigentes. GODARD, Olivier. O princípio da 
precaução frente ao dilema da tradução jurídica das demandas sociais. In: Princípio da 
Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2004. p. 161-162.   
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acordo com este autor, um especialista referiu como primeira aplicação do 
Principio da Precaução o famoso incidente em que John Snow removeu a 
manivela da bomba d’água da Broad Street, de Londres, em 1854, impedindo o 
prosseguimento de uma epidemia de cólera. Entretanto, como doutrina 
identificada enquanto tal, o Princípio da Precaução é mais diretamente ligado 
com políticas ambientais européias dos anos 7022. 
Nesse sentido, o Princípio da Precaução foi utilizado pela primeira vez 
no direito ambiental alemão (Vorsorgeprinzip), na década de 1970, impondo às 
autoridades alemãs a obrigação de agir diante de uma ameaça de dano 
irreversível ao meio ambiente, mesmo que os conhecimentos científicos até 
então acumulados não confirmassem tal risco23, sendo que neste mesmo 
período os legisladores norte-americanos introduziram este princípio de 
maneira informal na maior parte das leis relativas ao meio ambiente24.   
Como texto escrito, o princípio da precaução surgiu de forma explícita na 
2ª. Conferência Internacional  para a proteção do Mar do Norte, em 198725, 
sendo acolhido no Direito Comunitário Europeu através do Tratado de 
Maastricht, em seu artigo 130-R, posteriormente confirmado junto ao artigo 174 
do Tratado de Amsterdã.  
Utilizado inicialmente no direito internacional, com o passar dos tempos, 
foi positivado na legislação interna dos países, sendo que, na França, ganhou 
status jurídico de norma interna, através da Lei Barnier, de 02 de fevereiro de 
1995, que inseriu o artigo L.200-1 ao Código Rural Francês, dispondo que: 
 
                                                 
22
 FOSTER, Kenneth R. O princípio da precaução: bom senso ou extremismo ambiental? IEEE 
Tecnhology and Society Magazine, Winter 2002/2003. Tradução: Hamilton Moss. Disponível 
em http://www.seas.upenn.edu/~kfoster/Foster_precautionary_Portugese.pdf, acesso em 10 de 
janeiro de 2011.  
23
 DALLARI, Sueli Gandolfi; VENTURA, Deisy de Freitas Lima. O princípio da precaução: dever 
do Estado ou protecionismo disfarçado?. São Paulo Perspec. [online]. 2002, vol.16, n.2, pp. 53-
63.Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-88392002000200007&script=sci_arttext, acesso em 
20 de fevereiro de 2011. 
24
 DALLARI, Sueli Gandolfi; VENTURA, Deisy de Freitas Lima. Op. cit.  
25
 KOURILSKY, Philippe;  VINEY, Geneviève. Le Principe de Précaution.  Paris: Odile Jacob, 
2000. p. 15.  
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A ausência de certeza, levando em conta  os  conhecimentos científicos e 
técnicos do momento, não deve retardar a adoção de medidas efetivas e 
proporcionais  visando a prevenir o  risco de danos graves e irreversíveis 
ao meio ambiente, a um custo economicamente aceitável26. 
 
Segundo Alexandre Kiss27, várias formulações diferentes foram utilizadas 
para definir ou mesmo descrever o princípio da precaução28, sendo que alguns 
consideraram que o princípio 15 da Declaração do Rio reflete o enfoque mais 
comumente aceito: 
 
Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá 
ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 
capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a 
ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para 
o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a 
degradação ambiental. 
 
 Para Alexandre Kiss, o princípio da precaução pode ser considerado 
como a forma mais desenvolvida da regra geral, impondo uma obrigação para 
impedir danos ao meio ambiente. O princípio da precaução faria parte do direito 
ambiental internacional, sendo o ponto de partida dos avanços e das 
formulações do direito ambiental nas relações supranacionais, com base no 
fato de que a grande maioria das convenções internacionais baseia-se no 
                                                 
26
 Ibid., p. 11. 
27
 KISS, Alexandre. Os Direitos e Interesses das Gerações Futuras e o Princípio da Precaução. 
In: Princípio da Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 11. 
28
 Uma definição ampla de Princípio da Precaução foi formulada em uma reunião realizada em 
janeiro de 1998 em Wingspread, sede da Johnson Foundation, em Racine, estado de 
Wisconsin - EUA, com a participação de cientistas, advogados, legisladores e ambientalistas. A 
Declaração de Wingspread sobre o Princípio da Precaução, o formula no seguinte sentido: 
“Quando uma atividade representa ameaças de danos ao meio ambiente ou à saúde humana, 
medidas de precaução devem ser tomadas, mesmo se algumas relações de causa e efeito não 
forem plenamente estabelecidas cientificamente”. Desta forma, dentre os principais elementos 
do Princípio figuram: a precaução diante de incertezas científicas; a exploração de alternativas 
a ações potencialmente prejudiciais; a transferência do "ônus da prova" aos proponentes de 
uma atividade e não às vítimas ou vítimas em potencial daquela atividade; e o uso de 
processos democráticos na adesão e observação do Princípio -- inclusive o direito público ao 
consentimento informado. FUNDAÇÃO GAIA. Princípio da Precaução:  
Uma Maneira Sensata de Proteger a Saúde Pública e o Meio-Ambiente.  
The Precautionary Principle: A common sense way to protect Public Health and the Enviroment. 
Preparado por: The Science and Environmental Health Network.  
Tradução: Lucia A. Melim para Fundação Gaia. Disponível em http://www.fgaia.org.br, acesso em 22 de 
março de 2010. 
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princípio de que a degradação ambiental deve ser impedida – evitando desta 
forma poluição ou danos – em vez de se esperar que ela ocorra para então, 
tentar neutralizar seus efeitos negativos29. Desta forma, uma vez adotado, há a 
necessidade da instalação de um sistema de pesquisa que permita fazer a 
identificação de riscos para o meio ambiente e para a saúde pública. 
 Na doutrina nacional do Direito Ambiental, sustenta Cristiane Derani que 
precaução é sinônimo de cuidado e que:  
 
O princípio da precaução está ligado aos conceitos de afastamento de perigo e 
segurança das gerações futuras, como também de sustentabilidade ambiental das 
atividades humanas. Este princípio é a tradução da busca da proteção da 
existência humana, seja pela proteção de seu ambiente como pelo asseguramento 
da integridade da vida humana. A partir desta premissa, deve-se também 
considerar não só o risco eminente de uma determinada atividade, como também 
os riscos futuros decorrentes de empreendimentos humanos, os quais nossa 
compreensão e o atual estágio de desenvolvimento da ciência jamais conseguem 
captar em toda densidade30. 
 
  Quatro são os componentes básicos do Princípio da Precaução, que 
podem ser assim resumidos: (i) a incerteza passa a ser considerada na 
avaliação de risco; (ii) o ônus da prova cabe ao proponente da atividade; (iii) na 
avaliação de risco, um número razoável de alternativas ao produto ou 
processo, devem ser estudadas e comparadas; (iv) para ser precaucionária, a 
decisão deve ser democrática, transparente e ter a participação dos 
interessados no produto ou processo31.   
 Já em relação ao seu conteúdo, de acordo com Elen HEY32, estudiosa 
do princípio da precaução, aponta algumas características gerais deste 
princípio em suas várias aplicações. Desta forma, a fim de assegurar que a 
falta de certeza científica não seja usada como razão para protelar medidas 
para aumentar a qualidade do meio ambiente, Elen Hey afirma que o princípio 
                                                 
29
 KISS, Alexandre. Op. cit., p. 11. 
30
 DERANI, Cristiane. Op. cit., p.167. 
31
 NODARI, Rubens Onofre. Pertinência da Ciência Precaucionária na identificação dos riscos 
associados aos produtos das novas tecnologias. Disponível em   
http://www.ghente.org/etica/principio_da_precaucao.pdf., acesso em 20 de março de 2010. 
32
 HEY, Elen. apud MORE, Rodrigo Fernandes. A poluição do meio ambiente marinho e o 
princípio da precaução. Jus Navigandi, Teresina, ano 6, n. 58, ago. 2002. Disponível em: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina. Acesso em: 20 de fevereiro de 2011. 
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estabelece que: a) métodos limpos de produção, melhor tecnologia disponível e 
melhores práticas ambientais devem ser aplicadas; b) métodos compreensivos 
de avaliação econômica e ambiental devem ser usados para decidir sobre 
medidas de aumento da qualidade do meio ambiente; c) pesquisa, 
particularmente científica e econômica que contribuam para melhorar a 
compreensão a longo prazo das opções disponíveis, devem ser simuladas; d) 
procedimentos legais, administrativos e técnicos que facilitem a implementação 
deste princípio devem ser aplicados e onde não estejam disponíveis, devem 
ser desenvolvidos. 
 
2. O Escopo e a Finalidade do Princípio da Precaução 
 
 O escopo e a finalidade da precaução, em última ratio,  é ultrapassar a 
prevenção. Nesse desiderato, não seria mais necessário que um dano se 
produzisse, ou então se mostrasse iminente, para que um gesto, visando evitar 
a produção ou a repetição desse dano fosse legítimo. Invertendo essa lógica, a 
precaução baseia-se na experiência em matéria técnica e científica: as 
vantagens que surgem em curto prazo são, com frequência, seguidas de 
desvantagens a médio e longo prazo33. Logo, é preciso dotar-se dos meios de 
prever o surgimento de eventuais danos, antes mesmo da certeza da 
existência de um risco34. 
 A base teórica do princípio da precaução sustenta-se no fato que deve 
haver o aumento de investigação em ciência e tecnologia, transformando o 
risco potencial em risco conhecido e não a estagnação e a abstenção no 
desenvolvimento científico, como sustentam os adversários da aplicação do 
princípio.  
                                                 
33
 DALLARI, Sueli Gandolfi; VENTURA, Deisy de Freitas Lima. Op. cit. 
34
 Ibid., p.59. 
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Nesse sentido, os Estados que defendem e aplicam o princípio da 
precaução argumentam que sua aplicação não supõe menos ciência, mas, ao 
contrário, mais pesquisa científica35 e, nesse desiderato, a doutrina afirma que 
 
Seu emprego deve implicar o aumento do investimento em ciência e tecnologia, 
uma vez que, em situações de risco potencial desconhecido, ele exige que se 
busque a solução que permita agir com segurança, ou seja, que se transforme o 
risco potencial, seja em risco conhecido, seja  - ao menos – em risco potencial 
fundado. Trata-se, pois, de fenômeno social que implica a radicalização da 
democracia: exige-se o direito de participar – possuindo todas as informações 
necessárias e indispensáveis – das grandes decisões públicas ou privadas que 
possam afetar a segurança das pessoas36.  
 
Já na definição proposta por Philippe Kourilsky e Geneviève Viney o 
princípio da precaução é estabelecido nos seguintes termos e propósitos:  
 
O princípio da precaução deve orientar qualquer pessoa que tome decisões 
concernentes a atividades que comportam um dano grave para a saúde ou para a 
segurança das gerações presentes ou futuras, ou para o meio ambiente. Este 
princípio impõe-se, especialmente, aos poderes públicos, que devem fazer 
prevalecer os imperativos de saúde e segurança sobre a liberdade ao livre 
comércio entre particulares e entre Estados. O princípio da precaução obriga 
observar todas as disposições que permitem, a um custo economicamente e 
socialmente suportável, detectar e avaliar o risco, de reduzi-lo a um nível 
aceitável, eliminá-lo. Além disso, deve informar as pessoas envolvidas, recolhendo 
suas sugestões sobre as medidas visadas para tratar o risco. O dispositivo de 
precaução deve ser proporcional à amplitude do risco e pode ser a qualquer 
momento revisado37. 
 
Segundo Fernando Reinach, apesar do nome pomposo, o princípio da 
precaução é um princípio simples e todos nós o utilizamos no nosso dia a dia, 
pois tal princípio reza que, na dúvida, é melhor tomar o caminho mais 
cauteloso.  Afirma o referido autor que: 
 
O princípio da precaução  é ensinado nas auto-escolas: “Na dúvida, não 
ultrapasse”. A mesma idéia é aplicada na aprovação de novas tecnologias, como a 
certificação de um novo modelo de avião para a sua utilização na aviação civil. Se 
                                                 
35
 Ibid., p. 61. 
36
 Ibid., p. 58.  
37
 KOURILSKY, Philippe; VINEY. Op. cit., p. 215-216. 
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houver dúvidas quanto a sua segurança, é melhor não adotar. O princípio é tão 
óbvio que ele faz parte de qualquer processo de decisão38.  
 
A problemática acerca da aplicação do princípio da precaução ocorre 
quando no seu entendimento “na dúvida não ultrapasse”, ele é utilizado de 
forma estrita: “Só ultrapasse se não tiver dúvidas”, ou “Só aprove uma nova 
tecnologia se não houver nenhum risco”39.  Nesta forma de interpretação do 
princípio há a necessidade de uma certeza absoluta, e, como certeza absoluta 
só existe na matemática pura, fica impossível qualquer decisão, pois sempre 
existirão dúvidas que precisam ser sanadas, novos estudos a serem feitos 
etc.40. 
 Afirma Fernando Reinach41 que utilizado de uma maneira que “só aprove 
determinado projeto ou tecnologia se não houver riscos”, o princípio da 
precaução torna-se uma ferramenta de obstrução. Utilizado de forma correta, 
ele vai exigir uma avaliação técnica dos riscos e vantagens da tecnologia, e, 
por fim, a tomada de uma decisão, após o sopesamento dos riscos envolvidos, 
o que não quer dizer que não irão ocorrer riscos e que os mesmos não estejam 
excluídos.  
Nesse sentido, segundo Reinach42, a tomada de decisão envolve riscos 
que devem ser aceitáveis, como, por exemplo, quando ultrapassamos um carro 
ou quando um avião é liberado, e, desta forma o princípio deve ser 
considerado, envolvendo mais pesquisa, mais conhecimentos acerca dos 
riscos a serem suportados e analisados.  
Dentre os inúmeros problemas que geram entraves à compreensão do 
princípio da precaução, segundo Ana Flávia Barros Platiau43, pode-se citar:   
                                                 
38
 REINACH, Fernando. Transgênicos: precaução ou obstrução? Disponível em: 
http://pps.org.br/sistema_documento/documento/doc_transgenicos_fernando_reinachi_zwc25.rt
f. Acesso em 22 de fevereiro de 2011.  
39








 PLATIAU, Ana Flávia Barros. A legitimidade da governança global ambiental e o princípio da 
precaução. In: Princípio da Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros Platiau, 
organizadores. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 404-406. 
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a) diversidade de interpretações quanto ao seu sentido, como demonstra a sua 
utilização em diversos diplomas legais multilaterais ou bilaterais, sobre temas 
como a pesca, a poluição, a biossegurança e outros. 
b) a própria definição do princípio gera controvérsias entre doutrinadores, ou 
seja, se para alguns o princípio de precaução é similar ao princípio da 
prevenção, como foi formulado na Declaração de Bergen, de 15 de maio de 
1990, para outros ele foi criado justamente para completar lacunas do princípio 
da prevenção, podendo, inclusive, implicar a inversão do ônus da prova 
segundo as interpretações mais extremistas. Há autores, por exemplo, que 
defendem que não se trata de inversão do ônus da prova, porque ela já é 
estabelecida para o autor que se propõe a atividade, e não para as potenciais 
vítimas. 
c) alguns doutrinadores consideram hodiernamente o principio da precaução 
como um princípio complementar ao princípio da prevenção, cuja maior 
diferença é a questão da natureza do risco, que não necessita ser 
cientificamente provado, no caso da precaução, para que medidas protetivas 
sejam tomadas. 
d) o princípio da precaução insere-se no contexto de regulação internacional 
sob a égide de um paradigma dominante que não é ambiental, mas, sim, 
econômico e tecnológico, no qual a interação entre os atores públicos e 
privados é tão intensa que não nos autoriza mais a fazer uma clara distinção 
entre as duas esferas sociais. Consequentemente, regimes ambientais 
possuem uma grande quantidade de normas declaratórias (soft norms), com 
baixo grau de precisão, de obrigação e de delegação. Além disso, há 
divergências sobre a aceitação do princípio de precaução como direito 









                        Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.4  Número 6   Jan. – Abr.  2011 
 
3. A Diferença entre os Princípios  Jurídicos Ambientais da Prevenção e 
da Precaução 
 
A diferenciação entre os princípios da prevenção e da precaução 
encontra-se presente na doutrina estrangeira como na doutrina nacional do 
direito ambiental. Por sua vez, na Constituição Federal Brasileira é utilizado o 
termo prevenção e precaução como sinônimos, de forma indistinta e, 
anteriormente à Declaração do Meio Ambiente do Rio de Janeiro, utilizava-se 
mais a expressão prevenção ao invés de precaução. A distinção entre 
prevenção e precaução é de fundamental importância para a compreensão do 
princípio em estudo e para a sua aplicação, trabalho desenvolvido pelos 
doutrinadores do direito ambiental.  
Na França, o Professor Michel Prieur, em seu Droit de 
l’envirnonnement44, faz a distinção entre os dois princípios, em que o princípio 
da prevenção proporciona as ações administrativas de cunho preventivo, 
inclusive a avaliação de impactos, sendo o fundamento corrente das 
autorizações e licenças que normalmente são requeridas, abordando o 
princípio da precaução, a partir da irreversibilidade de certas agressões 
ambientais e das incertezas científicas que cercam tais casos, propondo, na 
prática, que em tais circunstâncias haja uma contraperícia, invocando a 
legislação francesa a respeito do tema45.   
Na doutrina nacional46 há autores que estabelecem a diferenciação entre 
os princípios da prevenção e da precaução e outros que ignoram a 
diferenciação47.   
                                                 
44
 PRIEUR, Michel. Droit de l’envirnonnement. Paris: Ed. Dalloz-Sirey, 1991. 
45
 MILARÉ, Edis. Op. cit., p. 102. 
46
 Na doutrina de Direito Ambiental brasileira, Celso Antonio Pacheco Fiorillo, no seu Curso de 
Direito Ambiental Brasileiro (São Paulo: Editora Saraiva, 2004), não estabelece a diferenciação 
entre o princípio da prevenção e da precaução, tratando apenas do princípio da prevenção, de 
forma geral; José Afonso da Silva, em Direito Ambiental Constitucional (São Paulo: Malheiros 
Editores, 2000) alude aos princípios internacionais de proteção ambiental, não tratando, 
todavia de forma específica do princípio da precaução e nem da prevenção;  Toshio Mukai 
alude apenas ao princípio da prevenção em seu Direito Ambiental Sistematizado (Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2004); Luís Paulo Sirvinskas fala sobre o princípio da prevenção 
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Édis Milaré  não descarta a diferença possível existente entre as duas 
expressões (prevenção e precaução) e nem discorda dos que reconhecem dois 
princípios distintos, todavia prefere adotar princípio da prevenção como forma 
simplificadora, uma vez, que segundo o autor, a prevenção, pelo seu caráter 
genérico, engloba a precaução, de caráter possivelmente específico48.  
De acordo com o referido autor há um câmbio semântico entre as 
expressões prevenção e precaução, ao menos no que se refere à etimologia 
das mesmas, pois: 
 
Prevenção é substantivo do verbo prevenir, e significa ato ou efeito de antecipar-
se, chegar antes; induz uma conotação de generalidade, simples antecipação no 
tempo, é verdade, mas com intuito conhecido. Precaução é substantivo do verbo 
precaver-se (do Latim prae = antes e cavere = tomar cuidado), e sugere cuidados 
antecipados, cautela para que uma atitude ou ação não venha a resultar em 
efeitos  indesejáveis. A diferença semântica e etimológica sugere que prevenção é 
mais ampla do que precaução e que, por seu turno, precaução é atitude ou 
medida antecipatória voltada preferencialmente para casos concretos49.  
 
Para Alexandre Kiss, a diferença fundamental entre o princípio da 
prevenção e o princípio da precaução está na avaliação do risco que ameaça o 
meio ambiente, sendo que a precaução é considerada quando o risco é 
elevado. Afirma que:  
 
O risco é tão elevado que a total certeza científica não deve ser exigida antes de 
se  adotar uma medida corretiva, devendo ser aplicado naqueles casos  em que 
qualquer atividade possa resultar em danos duradouros ou irreversíveis ao meio 
ambiente, assim como naqueles casos em que o benefício derivado da atividade é 
completamente desproporcional ao impacto negativo que essa atividade pode 
causar no meio ambiente. Nesses casos, é necessário um cuidado especial a fim 
de preservar o ambiente para o futuro. (...) Umas das principais características do 
princípio da precaução também é que, naqueles casos em que há uma incerteza 
                                                                                                                                               
que também denomina de precaução ou cautela no Manual de Direito Ambiental (São Paulo: 
Saraiva, 2003); Cristiane Derani estabelece a definição do Princípio da Precaução no  Direito 
ambiental econômico. São Paulo: Max Limonad, 1997; bem como Rubens Morato Leite e 
Parick Araújo Ayala nas Inovações em Direito Ambiental. Florianópolis: Fundação Borteux, 
2000. 
47
 Segundo MILARÉ referem ao princípio da prevenção: Álvaro Luiz Valery Mirra; Toshio Mukai;  
Reportam-se ao princípio da precaução: Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva; Cristiane 
Derani; e, usam ambas as expressões, supondo ou não a diferença entre elas: Paulo Affonso 
Leme Machado; Geraldo Brindeiro; Paulo Afonso Brum Vaz e Murilo Mendes.  MILARÉ, Edis. 
Op. cit., p. 101-102. 
48
 Ibid., p. 102.  
49
 Ibid., p. 102. 
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científica, a obrigação real de tomar decisões passa dos cientistas para os 
políticos, para aqueles cuja tarefa é governar50. 
   Já para Paulo Affonso Leme Machado51, a distinção entre o princípio da 
prevenção e o princípio da precaução consiste que a) no princípio da 
prevenção previne-se porque se sabe quais as consequências de se iniciar 
determinado ato, prosseguir com ele ou suprimi-lo. O nexo causal é 
cientificamente comprovado, é certo, decorre muitas vezes até da lógica; e, b) 
 no princípio da precaução previne-se porque não se pode saber quais as 
consequências que determinado ato, ou empreendimento, ou aplicação 
científica, causará ao meio ambiente no espaço e/ou no tempo, quais os 
reflexos ou consequências. Há incerteza científica não dirimida. 
 Segundo o entendimento de José Joaquim Gomes Canotilho, 
comparando-se o princípio da precaução com o da atuação preventiva, 
observa-se que o segundo exige que os perigos comprovados sejam 
eliminados. Já o princípio da precaução determina que a ação para eliminar 
possíveis impactos danosos ao ambiente seja tomada antes de um nexo causal 
ter sido estabelecido com evidência científica absoluta52.  
  No contexto da União Européia, tem-se que a distinção entre a 
expressão prevenção/precaução assenta-se: prevenir significaria "evitar ou 
reduzir tanto o volume de resíduos quanto do risco", enquanto que 
precaucionar seria uma obrigação de interveniência quando há suspeitas para 
o meio ambiente, devendo neste último caso ocorrer intervenção estatal em 
relação ao risco53.  
 Para Morato Leite e Patryck Ayala54, tanto no princípio da prevenção 
como no da precaução está presente o elemento risco, mas sob configurações 
diferenciadas. No entanto, se for feita a união semântica entre as categorias de 
                                                 
50
 KISS, Alexandre. Op. cit.,. p. 11. 
51
 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Critérios para Diferenciação dos Princípios da Prevenção. 
Disponível em http://www.ecoambiental.com.br/principal/principios.html.  Acessado em 15 de 
janeiro de 2011.  
52
 MORATO LEITE, José Rubens (Organizador). Inovações em direito ambiental. Florianópolis: 
Fundação Boiteux, 2000. p. 48. 
53
 SCHIMIDT, Larissa. Os Princípios Ambientais e sua Aplicabilidade pelo Direito Brasileiro. 
Disponível em www.mp.rs.gov.br.htm, . Acesso em 10 de janeiro de 2010. 
54
 LEITE, José Rubens Morato. Op. cit., p. 70-71.  
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risco e de perigo, pode-se considerar que o princípio da prevenção dá-se em 
relação ao perigo concreto, enquanto que em relação ao princípio da 
precaução, a prevenção é dirigida ao perigo abstrato.  
 Segundo os autores, o conteúdo cautelar do princípio da prevenção é 
dirigido pela ciência e pela detenção de informações certas e precisas sobre a 
periculosidade e o risco fornecido pela atividade ou comportamento, e, nesse 
sentido, o objetivo na aplicação do princípio da prevenção é o da proibição da 
repetição da atividade que já se sabe perigosa. Trata-se, então, de prevenir um 
risco ou perigo já conhecido e, nesse sentido:  
Na aplicação do princípio da prevenção, o perigo deixa de ser potencial. Ele já é 
certo. Já há elementos seguros para se afirmar que a atividade é efetivamente 
perigosa, de modo que não se pode mais pretender, nesta fase, a prevenção 
contra um perigo que deixou de ser simplesmente potencial, mas que é real e 
atual. A configuração  do risco transmuta-se para abandonar a qualidade de risco 
de perigo, para assumir a de risco de produção dos efeitos sabidamente 
perigosos, permitindo afirmar que a ordenação da aplicação  desse princípio se dá 
em um plano de alcance mais restrito, imediato, atual e de menor conteúdo 
preventivo que aquele que pressupõe a aplicação do princípio da precaução. Este 
tem por conteúdo a prevenção contra o perigo de per si55.  
 
Para José Rubens Morato Leite, a incidência do princípio da precaução 
adstringe-se à hipótese de risco potencial, mesmo que este risco não tenha 
sido integralmente demonstrado, não possa ser quantificado em sua amplitude 
e em seus efeitos nocivos, devido a insuficiência ou ao caráter de inconclusão 
dos dados disponíveis para a avaliação dos riscos56.  Desta forma, salienta o 
autor: 
 
O domínio específico da aplicação do princípio da precaução envolve a 
necessidade de resolução de problemas a partir de bases limitadas de 
conhecimento, circunstância que enfatiza sua compreensão a partir de uma 
dimensão programadora, que se concentra em buscar alternativas de tomada das 
melhores decisões possíveis, objetivando a superação dos estados de incerteza. 
Uma atuação precaucional exige a tomada de decisões ainda que o conhecimento 
disponível no momento não esteja em condições de permitir uma correta avaliação 
dos riscos, com a finalidade de justificar ou fundamentar as ações ou medidas 
necessárias57. 
 
                                                 
55
 Ibid., p. 72-73. 
56
 Ibid., p. 76. 
57
 Ibid., p. 77. 
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Apesar das fronteiras bem próximas entre os princípios da prevenção e o 
da precaução, no primeiro está em causa a adoção de medidas necessárias 
para lidar com eventos previsíveis, ou, em todo caso, probabilísticos, enquanto 
o segundo se destina a gerir os riscos que não são probabilísticos58.    
 
 
Quadro 01.  Diferenças entre os Princípios da Prevenção e da Precaução 
 
       Princípio da Prevenção                Princípio da Precaução  
 
01. O princípio da prevenção é uma 
conduta racional ante um mal que a 
ciência pode objetivar e mensusar, 
move-se dentro da certeza 
científica. 
 
01. O princípio da precaução, ao 
contrário, enfrenta a incerteza dos 
saberes científicos em si mesmo. 
02. O princípio da prevenção 
refere-se ao perigo concreto.  
02. O princípio da precaução refere-se ao 
perigo abstrato. 
03. Adoção de medidas 
necessárias para lidar com eventos 
previsíveis, ou, em todo caso, 
probabilísticos.  
03. Destina-se a gerir os riscos não 
probabilísticos. 
04. Atua no sentido de inibir o risco 
de dano potencial, ou seja, 
procura-se evitar que uma 
atividade sabidamente perigosa 
venha a produzir os efeitos 
indesejáveis. 
04. Atua para inibir o risco de perigo 
potencial, qual seja, o risco de que 
determinado comportamento ou atividade 
seja daquelas que podem ser perigosas 
abstratamente. 
05. O perigo é certo, têm-se os 
elementos seguros para afirmar ser 
a atividade, efetivamente, perigosa; 
trata-se de um perigo real e atual.  
05. O perigo é potencial ou de 
periculosidade potencial que se quer 
prevenir.  
06. A prevenção é um assunto de 
especialistas, confiado em seus 
saberes. 
06. A precaução é um assunto que 
compete à sociedade em seu conjunto, no 
sentido da orientação da tomada de 
decisões políticas sobre assuntos de 
relevância fundamental. 
 
4. As Idéias, os Fundamentos e as Características do Princípio da 
Precaução 
                                                 
58
 FREITAS MARTINS, Ana Gouveia e. O princípio da precaução no direito do ambiente. 
Lisboa: Associação Acadêmica da Faculdade de Direito de Lisboa, 2002.  p. 65. 
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O princípio da precaução sustenta-se nas seguintes idéias que o 
antecederam na sua formulação, ou seja, seriam as “idéias brutas” acerca do 
princípio, que são as seguintes, de acordo com a formulação proposta por 
Olivier Godard59:  
a) A novidade do princípio da precaução varia da imposição de novas 
obrigações de resultado, pressionando as autoridades e todas as pessoas 
públicas e privadas que criam riscos para os outros; o princípio da precaução 
pediria que “todas as precauções” fossem tomadas para evitar a realização de 
um dano e se definiria por uma escalada nas medidas precautórias; todo e 
qualquer deslize deveria ser sancionado pelos tribunais e responsabilizaria os 
faltosos e o Estado; os responsáveis pela prevenção dos riscos deveriam 
prestar contas de sua gestão diante dos tribunais; tratar-se-ia de acabar com o 
estado de irresponsabilidade dos dirigentes e castigar violentamente aqueles 
que expõem outrem a perigos, fossem eles potenciais, no momento dos fatos.  
b) O princípio da precaução seria uma nova arma jurídica, permitindo às 
vítimas estigmatizar as escolhas ou ações passadas dos dirigentes públicos e 
privados – ou melhor, suas inações – julgados como culpados; seria para o 
direito um novo princípio de busca retroativa de responsabilidade em situações 
em que os danos já ocorreram; contrariamente às aparências, o princípio da 
precaução seria mais uma ferramenta para uma melhor busca no passado e 
para a descoberta dos culpados do que uma ferramenta de gestão atenta ás 
potencialidades do futuro.  
c) A precaução consistiria em reler os encadeamentos passados de decisões e 
de acontecimentos à luz dos conhecimentos obtidos ex post quanto às suas 
consequências danosas e em caracterizar como faltas os atos e decisões que 
contribuíram objetivamente para a produção dessas consequências, embora se 
saiba que, no momento dos fatos, aquele conhecimento não estava disponível. 
                                                 
59
 GODARD, Olivier. O princípio da precaução frente ao dilema da tradução jurídica das 
demandas sociais: Lições de método decorrentes do caso da vaca louca. In: Princípio da 
Precaução / Marcelo Dias Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2004. p.165-166. 
129 




                        Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.4  Número 6   Jan. – Abr.  2011 
 
d) O princípio da precaução instauraria uma leitura binária das atividades 
lícitas: só autorizaria atividades e produtos “seguros”; a partir do momento em 
que houvesse uma dúvida sobre a segurança ambiental ou sanitária (a prova 
da inocuidade não fora trazida), ele as proibiria; a redução binária é realmente 
dupla, visto que a precaução se situaria na divisória da alternativa 
autorização/proibição e segurança (entendida como ausência total de 
risco)/insegurança (qualquer risco coletivo não-nulo, sendo julgado como 
inaceitável).  
Antes de analisarmos as características do princípio da precaução, faz-
se necessário salientar que o mesmo é fundamentado em uma série de idéias 
primárias, as quais são: 
a) “é melhor prevenir do que remediar”;  
b) “o poluidor deve pagar”;  
c) “nós devemos olhar por opções sem remorso”;  
d) devemos reconhecer o valor inerente da vida não humana – assim como 
a humana; 
e) a complexidade e variabilidade do mundo real limita a habilidade do 
conhecimento científico fazer previsões; 
f) é necessário reconhecer a vulnerabilidade do meio ambiente natural; 
g) os direitos daqueles que são afetados por uma atividade devem ser 
priorizados, em vez de priorizar aqueles que são beneficiados por tal 
atividade;  
h) deve haver um exame minucioso de todas as alternativas e uma análise 
das justificativas e benefícios, assim como os riscos e custos;  
i) perspectivas em longo prazo, holísticas e inclusivas são necessárias 
para a proteção ambiental. 
 
As características fundamentais do princípio da precaução são: 
a) Incerteza do dano ambiental: consiste no fato de levar-se em 
consideração as incertezas científicas e possíveis danos irreversíveis que 
podem ser ocasionados em uma atuação tendo por base premissas cientificas 
que podem mostrar-se errôneas.  Diante desse fato, aplica-se o princípio, ou 
seja, a dúvida científica, expressa com argumentos razoáveis, não dispensa a 
prevenção.  
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Nesse sentido, segundo Álvaro Mirra60, a aplicação de medidas 
ambientais diante da incerteza científica de um dano ao meio ambiente, 
prevenindo-se um risco incerto, representa um avanço significativo no que se 
refere à efetivação do princípio da precaução, que está necessariamente 
associado à proteção ambiental. Reconhece-se, dessa forma, a substituição do 
critério da certeza pelo critério da probabilidade, ou seja, a ausência da certeza 
científica absoluta no que se refere à ocorrência de um dano ambiental não 
pode ser vista como um empecilho para a aplicação das medidas ambientais. 
Assim, o princípio da precaução impõe que, mesmo diante da incerteza 
científica, medidas devem ser adotadas para evitar a degradação ambiental. 
b) Tipologia do risco ou de ameaça: Trata-se da análise do risco ou do 
perigo conforme o setor que puder ser atingido pela atividade ou obra 
projetada. Paulo Affonso Leme Machado, cita como exemplo, a Convenção da 
Diversidade Biológica que não exige que a ameaça seja “séria ou irreversível”, 
mas que seja “sensível”, quanto à possibilidade da redução ou da perda da 
diversidade biológica. Já a Convenção-Quadro sobre a Mudança do Clima 
refere-se à ameaça de danos “sérios ou irreversíveis”61. 
c) Obrigatoriedade do controle do risco para a vida e meio ambiente: Está 
previsto de forma expressa no artigo 225, §1º da CF/88, onde está previsto 
que incumbe ao Poder Público  controlar a produção, a comercialização e o 
emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem riscos para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, sendo este considerado como 
essencial à sadia qualidade de vida. 
d) A questão do custo das medidas de prevenção: Trata-se de analisar o 
custo das medidas de prevenção em relação ao país, à região ou ao local. 
Paulo Affonso Leme Machado cita a Convenção-Quadro sobre a Mudança do 
Clima, que preconiza que as políticas e medidas adotadas para enfrentar a 
mudança do clima devem ser eficazes em função dos custos, de modo a 
                                                 
60
  MIRRA, Álvaro. In: MORATO LEITE, José Rubens (Organizador). Inovações em Direito 
Ambiental. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2000. p. 67-68. 
61
 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Op. cit., p. 58.  
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assegurar benefícios mundiais ao menor custo possível. Segundo Machado, o 
custo excessivo deve ser ponderado de acordo com a realidade econômica de 
cada país, pois a responsabilidade ambiental é comum a todos os países, mas 
diferenciada62. 
e) Implementação imediata das medidas de prevenção ou não-adiamento: 
traduz-se no fato de que as medidas de prevenção não devem ser postergadas 
(Declaração do Rio de Janeiro/92, Convenção da Diversidade Biológica e 
Convenção-Quadro sobre a Mudança do Clima). Paulo Affonso Leme Machado 
preceitua que a necessidade do adiamento das medidas de precaução em 
acordos administrativos ou em acordos efetuados pelo Ministério Público deve 
ser exaustivamente provada pelo órgão público ambiental ou pelo próprio 
Ministério Público, e, na dúvida, opta-se pela solução que proteja de forma 
imediata o ser humano e conserve o meio ambiente63. 
f) Inversão do ônus da prova: em nosso sistema jurídico, através da Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente aplica-se a responsabilidade civil objetiva 
(artigo 14, §1º), lei esta recepcionada pelo artigo 225, § 3o da Constituição 
Federal, que prescreve: “O poluidor é obrigado, independentemente da 
existência da culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros afetados por esta atividade”. 
 
5. A questão da imperatividade do Princípio da Precaução  
 
 Uma das questões levantadas acerca do princípio da precaução é da 
sua imperatividade jurídica. Para alguns países contrários, a obrigatoriedade da 
adoção do princípio da precaução nas relações comerciais internacionais, ele 
seria uma espécie de norma de recomendação (soft law), enquanto para outros 
(Comunidade Européia), seria uma norma de direito costumeiro internacional 
que deve ser adotada e aplicada.  
                                                 
62
 Ibid., p. 60. 
63
 Ibid., p. 61. 
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Consideramos que o princípio da precaução, tal qual estabelecido no 
item 15 da Declaração do Rio de Janeiro de 1992, é um dos princípios gerais 
do direito ambiental, integrante como vimos, do nosso ordenamento jurídico 
interno, sendo norma de observância obrigatória na aplicação judicial do direito 
e da legislação preventiva do meio ambiente64. 
O Brasil ratificou a Convenção da Diversidade Biológica (aprovada pelo 
Decreto Legislativo 2, de 03/02/1994 e promulgada pelo Decreto 2.519, de 
16/03/1998) e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças do 
Clima (aprovada pelo Decreto Legislativo 1, de 03/02/1994 e promulgada pelo 
Decreto 2.652, de 01/07/1998), elaboradas na sequência dos trabalhos da 
Conferência das Nações Unidas do Rio de Janeiro de 1992 sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, que inseriram  expressamente em seus textos 
o princípio da precaução, e, mesmo antes do Direito Brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988, no capítulo sobre o meio ambiente, já havia institucionalizado 
como parte integrante do ordenamento jurídico nacional as principais teses e 
princípios consagrados em documentos internacionais adotados a partir da 
Conferência de Estocolmo de 1972, sobre Meio Ambiente Humano.  
O princípio da precaução é um princípio de direito ambiental interno65 e 
um princípio do direito internacional do meio ambiente. Este pode ser 
                                                 
64
 MIRRA. Álvaro Luiz Valery. Direito Ambiental: O princípio da precaução e a sua aplicação 
judicial. In: Revista de Direito Ambiental. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, nº21, ano 
06, janeiro-março de 2001. p. 96-98. 
65
 Em nossa jurisprudência, o princípio da precaução faz parte do nosso sistema jurídico e é 
um princípio do direito internacional a ser aplicado, sendo que em decisão do TRF/1ºRegiao foi 
decidido que: Processo: AMS 1999.36.00.007900-0/MT; APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE. Órgão Julgador: 
SEXTA TURMA. Publicação: 13/03/2006 DJ p.89. Data da Decisão: 17/02/2006. Decisão: A 
Turma, à unanimidade, negou provimento à apelação. Ementa: CONSTITUCIONAL, 
AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIZAÇÃO PARA 
TRANSPORTE DE PRODUTO FLORESTAL - ATPF. TUTELA CAUTELAR DO MEIO 
AMBIENTE (CF, ART. 225, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE. I - Em questão ambiental, como no 
caso, deve-se privilegiar, sempre, o princípio da precaução, já consagrado em nosso 
ordenamento jurídico, inclusive com status de regra de direito internacional, ao ser incluído na 
Declaração do Rio, como resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - Rio/92, como determina o seu Princípio 15, nestas letras: "Com a finalidade 
de proteger o meio ambiente, os Estados devem aplicar amplamente o critério da precaução, 
conforme suas capacidades. Quando houver perigo de dano grave ou irreversível, a falta de 
uma certeza absoluta não deverá ser utilizada para postergar-se a adoção de medidas eficazes 
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concebido como o conjunto de princípios e regras que visam à proteção do 
meio ambiente global e o controle de atividades, dentro das jurisdições 
nacionais, que podem afetar o meio ambiente de outros Estados, ou áreas 
além da jurisdição nacional66. 
O artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ), enquanto 
norma dirigida, em particular, a um órgão do mais importante tribunal 
internacional da atualidade, em sua função precípua de aplicar o direito 
internacional, enumera entre as fontes, “princípios gerais de direito, 
reconhecidos pelas nações civilizadas”67.  
Segundo Guido Soares68, a leitura correta deste dispositivo seria 
“princípios gerais de direito reconhecidos pelos Estados no seu ordenamento 
interno”.  Nesse desiderato, acredita o autor que os princípios gerais de direito 
estão igualmente reconhecidos e são dedutíveis das normas que regulam as 
relações interestatais: nos tratados e convenções internacionais, nos usos e 
costumes internacionais, nas resoluções de organizações intergovernamentais, 
mesmo aquelas sem uma força normativa direta (a soft law), e em importantes 
documentos de natureza política como são as declarações solenes de 
princípios e normas desejáveis69. 
                                                                                                                                               
para prevenir a degradação ambiental”. II - A imprescindibilidade das Autorizações para 
Transporte de Produtos Florestais - ATPF, emitidas pelo IBAMA, afigura-se, em princípio, 
amparada pela tutela cautelar constitucionalmente prevista no art. 225, § 1º, V e respectivo § 
3º, da Constituição Federal, na linha auto-aplicável de imposição ao poder público (incluído o 
Poder Judiciário) e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, para as presentes e gerações futuras (CF, art. 225, caput). III - A autorização para 
transporte de produtos florestais - ATPF pressupõe o preenchimento de todos os requisitos 
legais para tanto, não sendo lícito ao Poder Judiciário, substituir o Administrador para outorgar 
a almejada autorização, quando não demonstrado o atendimento de todas as exigências 
previstas na legislação de regência. IV - Apelação desprovida. (Grifos nossos). Tribunal 
Regional Federal da 1º Região. Disponível em http://www.trf1.gov.br/, acesso em 22 de maio 
de 2010.  
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 SANTANA, Heron José de. Princípios e Regras de Sof Law: novas fontes de direito 
internacional ambiental. In: Revista Brasileira de Direito Ambiental. São Paulo: Editora Fiúza, 
vol. 01, ano 01, janeiro-março de 2005. p. 97.                        
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 SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de Direito Internacional Público. São Paulo: Editora 
Atlas, 2004. p. 89-90. 
68
 Ibid., p. 89-90.  
69
 Ibid., p. 92.  
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  E, no sistema internacional, os princípios gerais são considerados uma 
fonte real, verdadeira e fundamental, e é a partir de suas normas de justiça 
objetiva que o Direito Internacional Público (DIP) tira o seu fundamento e, ainda 
que em princípio não exista uma hierarquia entre essas fontes, se houvesse o 
lugar principal entre elas este lugar caberia aos princípios gerais do direito, 
porque são eles que estão na base do direito positivo, cujas regras, são apenas 
a sua cristalização e concretização70.  
Segundo Rudiger Wolfrum, o princípio da precaução ou abordagem da 
precaução, no direito ambiental internacional, reflete a necessidade de tomar 
decisões relacionadas ao meio ambiente diante da incerteza cientifica sobre o 
potencial dano futuro de determinada atividade.  Nesse sentido, de acordo com 
o autor 
 
É necessário que as contra-ações ou a interrupção das atividades potencialmente 
prejudiciais não sejam adiadas somente pela razão de não haver prova cientifica 
de que tal dano ambiental possível ou degradação se materialize. Não há 
consenso sobre todas as consequências da continuidade da implementação deste 
princípio, exceto sobre a inversão do ônus da prova, ou seja, que a entidade ou 
Estado interessado em empreender ou continuar determinada atividade deve 
provar que ela não resultará em prejuízos, em vez de se ter que provar que haverá 
danos ambientais71. 
  
Para Philippe Sands72, o status legal do princípio da precaução está 
evoluindo. Segundo esse autor, há evidências suficientes de práticas estatais 
no sentido de que o princípio da precaução, tal como disposto no Princípio 15 
da Declaração do Rio e em várias convenções internacionais, tem recebido 
atualmente sustentação de que trata-se de um  direito costumeiro.   
Afirma Sands73 que, no âmbito da União Européia, o princípio da 
precaução tem conseguido o status de costume internacional, mesmo com as 
diferentes definições adotadas. Todavia, para Sands, é necessário reconhecer 
que algumas cortes e tribunais internacionais são  relutantes ao indicar que o 
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 SANTANA, Heron José de. Op. cit., p.114.  
71
 WOLFRUM, Rudiger. O Princípio da Precaução. In: Princípio da Precaução / Marcelo Dias 
Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 11. p.25.  
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 SANDS, Philippe  O Princípio da Precaução. In: Princípio da Precaução / Marcelo Dias 
Varella e Ana Flávia Barros Platiau, organizadores. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 44-45. 
73
 Ibid. p. 44-45. 
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princípio da precaução tem status de costume internacional, ainda que esta 
posição esteja cedendo espaço para aquela que defende seu reconhecimento. 
Conclui o autor que a relutância em aceitar o princípio da precaução pode ser 
compreendida no contexto de sua consolidação; enquanto isso, as 
consequências práticas de sua aplicação continuarão a ser determinadas caso 
a caso74. 
No nosso ordenamento jurídico o princípio da precaução é contemplado 
na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), 
principalmente quando coloca a avaliação dos impactos ambientais dentre os 
instrumentos dessa Política (artigos 4º, incisos I e VI, e  9º , inciso III).   
Aparece na ótica preventiva no artigo 225 da Constituição Federal, que é 
a base estruturante do nosso Direito Ambiental. Na Lei dos Crimes Ambientais 
(Lei nº9.605/1998) o princípio da precaução é referido explicitamente através 
de “medidas de precaução” na redação do tipo penal de poluição (artigo 54, 
§3º)75.   
O princípio da precaução é mencionado expressamente no artigo 5º do 
Decreto 4.297/2002, quando trata da regulamentação do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 6.938/1981, estabelecendo critérios para o zoneamento ecológico-
econômico do Brasil – ZEE.  
É também  consagrado como um dos princípios norteadores do Plano 
Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos (P2R2), através do artigo 2º, 
inciso IV do Decreto 5.098 de 03/06/2004.  
                                                 
74
 Ibid. p. 44-45. 
75
 A Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº9.605/98) veio criminalizar a falta de precaução com 
relação ao dano ambiental, dispondo que: incorre nas penas previstas no parágrafo anterior 
(reclusão de um a quatro anos e multa) quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de “precaução” em caso de dano ambiental grave ou 
irreversível (artigo 54, parágrafo 3º). A lei penal não traz a definição de precaução, sendo que 
esta definição de deve ser procurada ser procurada nos textos legais internacionais e na 
doutrina, sendo certo que se trata do princípio da precaução, uma vez que as medidas a serem 
exigidas serão cabíveis “em caso de risco de dano ambiental grave e irreversíveis”. 
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  A Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005 que estabelece a Política 
Nacional de Biossegurança (PNB) faz menção expressa à observância do 
princípio da precaução, através do seu artigo 1º, in verbis: 
 
Esta lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a 
construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o 
consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos 
geneticamente modificados – OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o 
estímulo ao avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, à 
proteção a vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância do princípio 
da precaução para a proteção do meio ambiente76.  
 
Ademais, o Brasil é signatário da Declaração sobre Meio Ambiente 
oriundo da Rio/92, em cujo princípio 15 vem consagrado o princípio da 
precaução.  
No entendimento de Morato Leite, no que tange à ordem jurídica 
brasileira, ainda que não se tenha uma definição constitucional do princípio da 
precaução, é possível a identificação de medidas específicas de conteúdo  
eminentemente precaucional com função normativa. Tais medidas estão 
associadas a um conjunto de obrigações imputadas às instituições (Poder 
Público), com objetivo de assegurar a efetividade do direito fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrando77, compreendendo: 
a) a obrigação de preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético 
nacionais (artigo 225, § 1º, inciso II da CF/88); 
b) a proibição do desenvolvimento de práticas e usos em espaços territoriais 
especialmente protegidos, que possam comprometer, ainda que 
potencialmente, os atributos que justificaram sua proteção pelo Poder Público 
(artigo 225, § 1º, inciso III da CF/88); 
c)  a exigência de estudo de impacto ambiental como condição para a 
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
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 BRASIL. Lei nº 11.105 de 24 de março de 2005 (Lei Nacional de Biossegurança). Brasília: 
Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para assuntos jurídicos. Disponível em  
www.planalto.gov.br, acesso em 20 de janeiro de 2011.     
77
 LEITE, José Rubens Morato. Op. cit., p. 83. 
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capacidade de degradação ambiental, que deve ser obrigatoriamente prévio e 
público (artigo 225, § 1º, inciso IV da CF/88); 
d) a obrigação de controlar a produção, o comércio e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que possam submeter a riscos à vida e ao meio 
ambiente.   
 Como mencionado, a Lei de Biossegurança, editada em março de 2005 
(Lei nº 11.105 de 24/03/2005) regulamentou os incisos II, IV e V do §1º do 
artigo 225 da Constituição Federal de 198878, dando ênfase à observância do 
princípio da precaução para a proteção do meio ambiente, sendo que em seu 
artigo 1º está previsto que 
 
Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a 
construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o 
consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos 
geneticamente modificados – OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o 
estímulo ao avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a 
proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância do princípio 
da precaução para a proteção do meio ambiente. 
 
 O arcabouço normativo ambiental de conteúdo precaucional indica que o 
Poder Público, ao aplicar o princípio da precaução, na escolha da tomada de 
decisão, terá que determinar qual o nível de risco tolerado e aceitável para a 
sociedade, já que o princípio da precaução trabalha ativamente com a noção 
dos níveis de tolerabilidade79.  
                                                 
78
 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º - 
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: II - preservar a 
diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas 
à pesquisa e manipulação de material genético;  IV - exigir, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília: Presidência da República – Casa Civil (Subchefia para assuntos jurídicos), 
2006. Disponível em  http://www.presidencia.gov.br/CCIVIL/Constituicao/ , acesso em 02 de 
fevereiro de 2011.  
79
 LEITE, José Rubens Morato. Op. cit., p. 82. 
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 O princípio da precaução é um princípio jurídico quanto às fontes que o 
nutrem, mas por outro lado, adquire um conteúdo político, na medida que as 
autoridades públicas terão que tomar decisões em que estão em jogo valores 
relevantes como a seguridade, a saúde da população ou a proteção do meio 
ambiente80.  
  Na aplicação do princípio da precaução pelo Poder Público, faz-se 
necessário uma vinculação estrita a análise da evolução científica, que 
sustenta, objetivamente, não apenas a temporalidade, mas essencialmente a 
necessidade das medidas. A aplicação do princípio da precaução sustenta-se à 
permanência da insuficiência, imprecisão e inconclusão dos dados científicos 
(fundamento objetivo), ou, ao julgamento de convicção do acentuado potencial 
de perigo, que impeça que se tome a decisão no sentido de permitir que a 
sociedade o suporte (fundamento político do princípio)81. 
 Enfim, a aplicação do princípio da precaução irá impor sempre uma 
obrigação de vigilância, tanto para preparar a decisão quanto para acompanhar 
suas consequências. E, sobretudo, ela promove a responsabilidade política em 
seu grau mais elevado, uma vez que obriga a avaliação competente dos 





Ao final deste artigo, pode-se chegar às seguintes considerações finais: 
(a) O Direito Ambiental, dentro de sua devida historicidade, pode ser 
considerado como um produto do processo de ampliação do conteúdo dos 
direitos humanos, não se reduzindo a um ramo peculiar dentro do sistema 
jurídico limitado ao campo de proteção da natureza, voltando-se para a saúde 
humana e strictu sensu para a preservação do meio ambiente.  
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(b) Como ramo do direito de caráter horizontal e transdiciplinar, o Direito 
Ambiental tem trazido inovações junto ao sistema jurídico na abordagem de 
novos temas, agregando categorias de outros ramos do conhecimento que não 
o jurídico (sociologia, biologia, ecologia, entre outros).  
(c) O conceito de sociedade de risco designa um estágio da modernidade em 
que começam a tomar corpo as ameaças produzidas até então no caminho da 
sociedade industrial. Ulrich Beck defende que o processo de industrialização 
está intrinsecamente relacionado ao processo de criação de riscos, ou seja, 
quanto maior o desenvolvimento científico e industrial maiores são os riscos 
que os indivíduos e a sociedade terão que enfrentar, e esse processo envolve 
a criação de riscos e modalidades de contaminação não observada 
anteriormente, constituindo numa séria ameaça para a sociedade e para o 
meio ambiente em escala planetária.  
(d) O Princípio da Precaução tem a finalidade de proteger o meio ambiente, 
devendo ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 
capacidades. Seu contéudo assenta-se no fundamento de que “quando houver 
ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica 
absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas 
economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”. 
(e) Há na doutrina nacional certa confusão na diferenciação entre os princípios 
da precaução e o principio da prevenção, sendo que nos manuais de Direito 
Ambiental o Princípio da Precaução é geralmente englobado na definição do 
princípio da prevenção. Tanto no princípio da prevenção como no da 
precaução está presente o elemento risco, mas sob configurações 
diferenciadas, sendo que no princípio da prevenção esta se dá em relação ao 
perigo concreto, enquanto que em relação ao princípio da precaução, a 
prevenção é dirigida ao perigo abstrato.  
(f) No que tange à imperatividade do princípio da precaução, verificou-se que 
alguns países são contrários à obrigatoriedade da adoção do princípio da 
precaução nas relações comerciais internacionais, sendo considerado uma 
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espécie de norma de recomendação (soft law), posição defendida pelos 
Estados Unidos e Canadá, enquanto para outros (países membros da União 
Européia, por exemplo), seria uma norma de direito costumeiro internacional 
que deve ser adotada e aplicada na defesa da saúde pública e do meio 
ambiente. 
(g) A positivação do princípio da precaução deu-se em vasto número de 
documentos legais internacionais, sendo seu principal marco jurídico 
internacional a expressa previsão no Princípio 15 da Declaração das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992, sendo que no 
direito pátrio é explicitamente referido na Lei de Biossegurança de 2005, e 
implicitamente positivado na Constituição Federal de 1988.  
(h) O princípio da precaução, tal qual estabelecido no item 15 da Declaração do 
Rio de Janeiro de 1992, é um dos princípios gerais do direito ambiental, 
integrante do nosso ordenamento jurídico interno e princípio do direito 
internacional do meio ambiente. 
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